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À Serviço de Mossoró
- X V Í  -

Rio, 29 de Dezembro, 1910 (4 horas tarde)
Rosado —  Mossoró

Ultima sessão amanhã apesar esforços representação amigos 
parece impossível. Orçamento prefere a tudo. Autorização reno­
vada, contemos próxima vitoria.

Antonio Oliveira.

Mossoró, 30 de Dezembro, 1910 
Dr. Antonio Oliveira 
Rp 20 Casa Forte — Rio

Diga como devemos pedir Marechal Hermes ou Seabra incluir 
Chrockat comissão estudos Estrada. Anciosos noticias.

Rosado.

Rio, 30 Dezembro, 1910
Zinha — Mossoró

Pedido projeto Estrada Mossoró Francisco submetido Con­
gresso intermédio associação. Desejamos feliz ano novo.

Uslande.

(
Natal, 30 Dezembro, 1910

Comercio Mossoró — Mossoró
Governador Telegrafou deputados recomendando empenho 

passagem projeto estrada. Meira recebeu telegrama Severino di­
zendo projeto seguira imediatamente Camara.

Dionizio Filgueira.
Mossoró

551/29 Deputado Gumercindo Bessa ausente desta Capital.
551/29 Deputado Paulo Guimarães porteiro Camara diz que 

destinatário é falecido.

Rio, 21 Dezembro, 1915
Rosado —  Mossoró

Chrockat deixou chefiar importantíssima comissão devido es­
trada. Magnifico prenuncio.

Antonio Oliveira.
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Rio, 31 Dezembro, 1910 
Manoel Benicio off.

Prestei francõ apoio projeto ligação Mossoró interior São 
Francisco.

Saüdações
Seráfico Nobrega.

Rio, 31 Dezembro, 1910
Doutor Felipe Guerra — Mossoró 

Prestei franco apoio projeto ligação S. Francisco. Diga signa-* 
tanos telegrama vôtei viação emenda vencedora mesmo sentido, 
Verba contra sêca elevada 3.300: 000$000. Diretoria empreende 
grandes obras interior ribeira Peranhas,

Saudações
Seráfico Nobrega >



PORTALEGRE
(Do livro de autoria do prof. Assis Silva, a publicar)

DSDICATg RIA , ,
À minha esposa Maria Regina da Silva,

liaíural do heróico municipio sertanejo.
Ã minha querida filha Verônica,

nascida na aurora do dia 30 de maio de 1939, 
na cidade de Portalegre.

A Francismar e demais filhos meus.
Ao amigo João Almino de Sousa, um dos cultores da História Pátria, 

entre nós.
Ao cultor das musas em Mossoró, Barôncio Carlos da Silveira, 

o tributo da minha amizade
Ao grande historiador brasileiro, Luiz da Câmara Cascudo, 

o preito sincero de minha admiração.
Ao prof. Antônio Fagundes, minha homenagem de respeito 

e consideração.
A todos quantos me auxiliaram direta ou indiretamente na elaboração 

dêste modesto trabalho, especialmente, aos prezados senhores: 
Vingt-un Rosado 
Des. Antônio Soares 

. Dr. João Vicente da Costa 
Antônio Alvino de Sousa 
Manuel de Freitas Nobre 
Raimundo Rodrigues Torres 
Vicente do Rêgo Filho 
Augusto Mafaldo de Oliveira 
Adolfo Paulino de Figueiredo,

Sinceramente, ’
Francisco de Assis Silva

Mossoró, março de 1942.

Primeira Parte

PORTALEGRE (*)
H I S T Ó R I A  

(Origem de sua denominação)
Antônio Soares

Portalegre, situada sôbre a serra do mesmo nome, na extrema O. do 
Estado, é uma das mais antigas vilas do Rio Grande do Norte. A sua his­
tória remonta aos meiados do século XVIII e é rica de kiteressantes e he­
róicos episódios.

As lutas contra os índios, a revolução republicana e a camnanha abo­
licionista deram a Portalegre um lugar de destaoue entre as comuns rio- 
grandenses.

A despeito disso, o registro se fez com lastimável descaso pelo nome 
designativo do cenário onde correram, nome cuja origem, ademais, deixá­
mos que se perdesse no emaranhado de opostas tradições.

Não bastava a confusão resultante de apelidos diversos, dados e subs­
tituídos em diferentes épocas — Serra do Pody, de SanFAna, do Regente, 
dos Dormentes, de Dona Margarida e da Vila; até o momento tornando de­
finitivo, passou a ser, na própria escrita oficial — Porta Alegre, PorfAle- 
gre, Porto Alegre. . .  As leis e os arquivos públicos oferecem farto teste­
munho dessa incúria.

(*) “Leituras Potiguares” ~ Antonio Fagundes -  Calvino Filho-Editor-1933.
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É sabido que a serra, de grande valor agrícola, e com a denominação 
ae »ant Anna, fora concedida em sesmaria nos anos de 1747 e 1749 
portugueses Carlos Vidal Borromeu e Clemente Gomes de Amorim, os quais 
a nao demaPCaram no prazo legal, caindo em cornmisso a concessão Acon­
teceu que, em 1761, os criadores de Apodi, prejudicados oelos índios, pedi­
ram ao governo a retirada dos mesmos para lugar onde pudessem viver da 
agricultura visto terem eles abandonado a vida da caça e da pesca para 
viverem da rapinagem” , (Nonato Mota, crônica publicada na R°v do 
instituto Histórico e Geográfico, vols. XVIII e XIX, pags. 58 e seguintes) 

Defenda a- petição, 0 governador de Pernambuco enviou 0 Juiz de 
Fora de Olinda, Dr. Miguel_ Carlos Caldeira de Pina Castelo Branco, com a 
incumbência de dar execução ao despacho, Para a localização dos genfios 
foi, então, escolhida pelo dito juiz a serra de Sant’Ana, ou do Regente, 
onde, alias, :ia existiam alguns moradores, com capela.

Fixado o edital, 0 dia 12 de junho (1761) para a mudança dos índios 
partiram eles nessa data, acompanhados do dr. Caldeira Castelo Branco, 
outras autoridades e forca pública, com destino a Sant’Ana, acampando a 
24 nas proximidades da serra, à margem de uma lagoa, a qual, em homena- 
gem a esse dia, recebeu o nome de S. João, que ainda hoje conserva.

, A tradiçao informa que, ao chegar 0 dr. Caldeira, no mesmo dia ao 
cimo da serra, olhando por uma aba da mesma e vendo o panorama aqra- 
davel de vedura do sertão, dissera as seguintes palavras: É uma Porta Ale-' 
grei Desde esse dia — acrescentaram — a serra de Sant’Ana ficou se cha­
mando Port Alegre. (Ver cit. crônica).

Há outras tradições quanto à origem da denominação; estas, eomo 
aquela, sem fundamento aceitável, por se mostrarem em desacordo com a 
verdade dos íatos.

Não queremos comentar 0 despautério dos que escreveram Pôrto Ale­
gre, imaginando a existência de um pôrto em pleno sertão e num trecho em 
que nao ha siquer um rio navegável. Merece, porém, ligeiras considerações.

.  kem outro apoio que uma vaga tradição que outros se opõem, a frase 
nao tem ao que nos parece, o menor indício de autenticidade.

Portalegre possui, realmente, muitas paisagens pitorescas e alegres- 
mas, quem quer cue aviste olhando de qualquer ponto do cimo da serra 
para o panorama do vardura do sertão. jamais ligará a êsse panorama, obs­
curo e longínquo, a idéia de porta ou entrada. Também não é a surrada do 
arruamento que se vê o mais alegre nem o mais belo dêsse aspecto.

A íiase, ja de si pouco expressiva, não se ajusta com rigor à aplicacão 
que lhe querem dar. Preferíamos crêr que a não tivesse pronunciado o 
ilustre juiz, homem titulado, de regular cultura literária.
117ÍMA história documentada diz que a vila foi ereta a 8 de dezembro de 
i /b l ,  e o nome lhe foi dado nessa ocasião, eomo se vê do têrmo de levanta­
mento do pelourinho: ” . . .  Real, Real, Viva o Senhor D. José I de Portu­
gal, o que repetiram todas os circunstantes em sinal de,seu fiel reconheçi- 

P?la mei'cê que receberam na ereção desta nova vila que o sobre- 
dito Ministro apelidou com o nome de Port'Alenre. . . (Revista ei... pág. S3-1.
_ Excluída, assim, a versão mais corrente sôbre a origem da denomina­

ção, e diante da peça oficial, o nosso pensamento se v o 'ta 
tato mais comum naqueles tempos — o de dar-se a novas localidades da 
coionia as denominações de cidades, vilas ou simples povoações de Portu­
gal, quando nao se manifestava preferência pelo santo do dia ou por algu­
ma característica especial da região. Quase todos os atuais Estados do 
bF'- Possuem exemplos dessa prática, notadamente os de Pará, Mara-
nhao, Baia, Espirito Santo e Rio de Janeiro.

Aqui mesmo, a nossa cidade de Macau teve o seu nome dado pelos por­
tugueses que a situaram ao tempo em que abandonaram a ilha de Manuel



Gonçalves, submersa alí perto, nas proximidades da emboeadüra do rio 
Amargoso.

Poríolegrs é também uma antiguíssima cidade de Portugal, cabeça de 
concelhos na Província de Aiemtejo. A nossa convicção é que daí vem o 
nome da lendária vila riograndense por inspiração do juiz Caldeira Castello 
ruanco, presidente no ato solene da instalação e legítimo representante de 
S. M. D. José I, de Portugal.

Alguém poderá objetar que é isso, igualmente, uma hipótese. Concor­
damos; mas ninguém negará que ela assenta, pelo menes, em melhores 
presunções. As autoridades no assunto, ou. os conhecedores, porventura, 
de provas que nos faltaram, refutem, sem eeremôiiia, as nossas despreten- 
cio^as razões; e experimentaremos, mais uma vêz, a natural satisfação dos 
que amam conhecer a verdade.
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A Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte 
(volumes XVIII e XIX — N° 1 e 2 — 1920 e 1921) publicou o seguinte, a. 
respeito:

PODY OU APODY — Foi êste o primeiro nome que deram à Serra 
de PorfAlegre e rio Apody.

É inteiramente, desconhecida a sua origem. Atribunse que foi devido 
ao grande Potiguassú, chefe da Nação Potiguar, cujos domínios se esten­
diam até às margens do referido rio, ou à erva Pitum (fumo), que os índios 
cultivavam naquela serra.

Cândido d’Almeida, nas suas “Memórias para o Estado do Maranhão” , 
pág. 24, diz: “ O território habitado pelos potiguares acha-se compreendido 
entre os rios Paraíba e Àpodí” .

João de Laet, no seu “Novum Orbis” , diz mais originariamente que 
o atual rio grande “Petumgi” ou Petigi, quer dizer rio do Pitum, érva que 
chamamos fumo ou tabaco, e de que os. índios faziam grandes plantações 
naquele rio e dai o nome de Patumgy áado ao rio e logicamente o de 
“Potyguares” aos corrutela da palavra “Petumgy” e o verdadeiro nome 
da tribu que ocupava o território do Rio Grande, derivando-se do nome 
indígena do rio, e “Potiguar” , que, por corrutela se pronuncia “Potiguar” . 
Na serra de PorfAlegre, antes e depois de sua fundação, os moradores fa­
ziam grandes plantações de Pitum (fumo).

Ainda hoje não é errado atribuir-se uma cousa à outra.
Apody é palavra reformada de Pody, por ser de melhor pronunciada.
Até os começos do século de 1700, encontra-se nos documentos públi­

cos o seguinte: “Serra do Pody” , margem do rio Pody, &.
Depois da sentença do Reimão na questão entre Pitas e Nogueiras refor­

maram a palavra de Pody para Apody.

SERRA DE PORTALEGRE —  O seu primeiro nome foi serra do Pody. 
Em 1634: Manuel Nogueira, visitando aquela serra, infieou um tóro de 
madeira lavrado em quatro faces (dormente), passando a chamar-se Serra 
dos Dormentes,

A agricultura era inteiramente desconhecida no sertão. Os poqcos ha­
bitantes, com excessáo dos indios, viviam da indústria oastoril, por isso 
ficou em esquecimento aquele ubérrimo território até 1714 e 1749, quando 
foi situado pelos portugueses Clemente Gomes de Amorim e Carlos Vidal 
Borromeu.

D. Margarida de Freitas, mulher de Carlos Borromeu, construiu uma 
capela onde existe hoje a vila de PorfAlegre, para N. S. SanfAna. Devido 
a isso, passou a chamar-se Serra de SanfAna,

Caindo em comisso por não terem os concessionários demarcado a 
terra no prazo marcado pela lei, passaram as terras devolutas (matas) ao 
reguengo, sendo, administradas ou regidas pelo capitão-mor e Governador
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do Rio Grande do Norte, ficando então conhecida por Serra do RegéStéí
A 8 de dezembro de 1761, foi erigida vila com o nome da Vila de 

Portalegre,

A Secretaria Geral do Estado, em seu “Boletim de Informações e Pro- 
paganda” , n° 10 (1038), na relação dos municípios norte-rigrandenses, pu­
blicou o seguinte:

“PORTALEGRE — Nome de cidade do Alentejo, em Portugal. As três 
primeiras vilas do Rio Grande do Norte tiveram denominações alemteja- 
nas: “Estremos, Arês e Portalegre. Creado em 8 de dezembro de 1761 
com o nome de “Vila do Portalegre” , segundo documentos coevos. Nou­
tras informações a vila possuiu inicialmente o nonvf de “Vila do Regente” , 
mudada pelo Presidente em Conselho de Governo, ato de l i  de abril de 
1833, para Portalegre. Mas parece ter sido a serra denominada “ do Re­
gente” ou melhor “da Regencia” , por haver terras devolutas arrendáveis. 
“Vila de Protalegre” era o tratamento oficial cinco anos antes. Cidade pelo 
decreto estadual n° 457, de 29 de março de 1938” .

PRIMITIVOS HABITANTES E PRIMEIROS POVOADORES

“Quando os primeiros exploradores do sertão penetraram 
na ribeira do Ápodi, já eram conhecidos pelo seu nome indí­
gena o rio e a lagoa, até onde é crença que chegaram os expe­
dicionários de Alonso de Hojeda.

Êste rio foi a estrada de penetração para o alto sertão. 
Adiante dos taboeiros de Caraubas, as serras que se erguem a 
pique, em pleno chapadáo como castelos ciclópícos cercados dé 
verdura, apresentam uma abertura que dá a idéia de uma porta 
gigantesca, através da qual se vê, ae lado a lado, o ceu muito 
azul e as planícies viridentes, pela verdura dos campos, na 
época do inverno, pintalgados das cores berrantes das flores 
silvestres. Porta Alegre foi a denominação que acudiu aos 
viandantes para aquela passagem original e pitoresca e Port’ 
Alegre ficou a denominação do fértil município daquela região 
sertaneja” . (Manuel Dantas — “Homens de Outrora” — Pág. 
74 e seguintes).

“ OS ÍNDIOS DO APODI” (*) — Com o falecimento de Manuel No­
gueira Ferreira, e a retirada de seu genro português Carlos Vidal Borro- 
meu, para a Serra de SanfAna, antiga Pody, foram os índios se apoderando 
não só das terras a eles doadas, como das dos proprietários e desenvolvendo 
grande perseguição aos gados dos fazendeiros.

Em 1761, os criadores do Apodi se queixaram ao governo, pedindo 
para retirar os tapuyos Payacús e seus agregados para um lugar onde pu­
dessem viver da agricultura, visto terem eles abandonado a vida da caça e 
da pesca para viverem da rapinagem.

O Governador de Pernambuco mandou o dr. Miguel Carlos Caldeira 
de Pina Castelo Branco retirá-los da antiga Aldeia do Apodi, para um lugar 
onde pudessem viver da agricultura.

A Serra de SanfAna (antiga (Pody) fundada pelos Portuguêses, Carlos

(*) “Em começos do século XVHI, foram os Monxorós evacuados para a 
serra dos dormentes em Portalegre, sendo em 1749, vencidos pelos 
Paiacus, auxiliados por Carlos Vidal Borormeu e Clemente Gomes de 
Amorim, e dispersados, e, finalmente, absorvidos por outras tribuas 
mais fortes” . Vingt-un Rosado — MOSSORÓ — pág. 16” .
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Vidal Rorromeu e Clemente Gomes de Amorim, que a obtiveram por con­
cessões de datas nos anos cie 1747 e 1749, Unha caído em eomisso por não 
terem eles demarcado no quinquênio, como a lei exigia. Caldeira, percor­
rendo o centro üo sertão, íoi o lugar mais proprio que encontrou, não só 
pela fertilidade de seu soió, como pelonúmero de moradores, para erigir 
vila e mesmo por existir uma Capela, fundada pelos primeiros povoa- 
dores.

Participando ao governo mandou êste a Carta Régia da Rainha de Por­
tugal, para ser lida em presença dos índios e ordenando que aguardasse as 
tuas ordens, que o mais breve possível remeteria as instruções necessárias 
para a ereção da dita vila.

CARIA REGIA — “Luiz Diogo Lobo da Silva, Governador de Pernam­
buco. Amigo: Lu, El-Rei vos envio muito Saudar. Peio Alvará, com fôrça 
ue lei, expedido aos oito de maio do presente ano, lui servido auxiliar e 
ampliar o beneficio do Breve do StJ Benedito XfV e das minhas leu de 
seis e sete de junho do ano de mil setecentos e cinquenta e cinco, para liber­
dade de quantos havia concedido somente aos índios do Maranhão, fosse 
restituída a todos que habitem o continente do Brasil, como lhes era devido 
pelo direito natural e divino, de que por tantos anos se haviam feito as mais 
perniciosas transgressões, e porque na boa e pronta execução das sobre­
ditas Constituições Apostólicas e Leis Régias se interessa muito o serviço 
de Deus meu, sou servido ordenar-vos que logo que receber esta, faça dar 
as sobreditas leis devida e plenária execução restituindo aos índios de iodas 
as aldeias desta Capitania, a inteira liberdade de sua pessoa, bens e comér­
cio, na forma que nela tenho determinado, dando-lhe todo favor e proteção 
de que necessitarem, até serem constituídos na mansa e pacífica posse da 
referida liberdade, fazendo-ihes repartir as terras compemtes por nova 
Carta de Sesmaria, para suas lavouras e comércio, nos distritos das vilas 
e lugares que de novo se erigirem nas Aldeias, que hoje como no futuro tive­
rem os referidos índios, os quais denominareis com nomes dos lugares dêste 
Reino, que bem vos parecer, sem atenção aos nomes bárbaros que teem 
atualmente, dando a todas ditas aldeias a forma de Govêrno civil, que de­
vem íer, segundo a capacidade de cada uma delas, na mesma conformi­
dade que se acha praticado no Estado do Maranhão, com grande aprovei­
tamento do meu serviço e do bem comum dos meus vassalos, nomeando 
logo e pondo em experiência naquelas mesmas Paróquias, digo Povoações, 
os serventes dos ofícios das Câmaras, da justiça e da Fazenda, elegendo 
para êles as pessoas que vos parecer idôneas, dando-me conta de tudo 
que achardes permitido, por modo algum que os religiosos, que até agora 
se arrogaram o govêrno secular das ditas Aldeias, tenham nelas a menor 
ingerência centra a proibições do Direito canônico, das constituições apos­
tólicas e dos seus e meus institutos de que sou protetor nos meus Reinos 
e domínios. Os abusos que os mesmos institutos regulares se tinham feito 
L.ça mediante a dita reforma cessar os escândalos dos mesmos abusos re­
sultando nêsses domínios mais remotos, vendo sé nêles reduzidos os sobre­
ditos religiosos aos limites de seu santo ministério para nêles dar exemplo 
digno de edificarem, como são obrigados; o que tudo executareis nesta con­
formidade de plano, sem figura de juízo e sem admiti rrecurso algum qúe 
não seja para minha Real Pessoa, não obstante a qual procedereis sem 
suposição de que nesta e nas referidas leis, regimentos, ou ordens em con­
trario, que todos hei por derrogados para êste efeito, sómente. Escrita em 
Beíhiem, aos quatorze de setembro de mil setecentos e cincoenta e oito. 
Rainha” .

Lida a Carta Régia em uma das missas conventuais, mandou Caldeira 
pregar um Edital na porta da Matriz de São João Batista do Apodí, mar­
cando o dia 12 de junho para se reunirem os índios da antiga Aldeia do
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Apodí e seus agregados, na Matriz de São João Batista, afim de seguirem 
no mesmo dia para a serra de Sta. Anna, onde pretendia erigir Vila” .

EDITAL — “ O Dr. Miguel Carlos Caldeira de Pina Castelo Branco, 
Juiz de Fóra da cidade de Ôlinda e Vila de Sto. Antônio de Pernambuco, 
Procurador dos ausentes com acesso e relação da Baía e conservador do 
comércio da companhia geral da dita capitania de Pernambuco, e destinada 
para os novos Estabelecimentos dos índios destes Sertões, com alçadas, por 
sua Magestade, a qm. Ds. Ge., &.

Faço saber a todos que êste Edital virem ou dêle notícia que determi­
nando Ei Rei Nosso Senlior peio Alvará cie seis de junho de mil e setecen­
tos e cincoenta e cinco, executado inviolavélmente nas palavras seguintes: 
“E para que ditos gentios que assim descerem e cs mais que há dispersos 
melhor se conservem nas aldeias, hei por bem que sejam senhores de suas 
fazendas como são no Sertão, sem lhe poderem ser tomadas, nem sôbre êles 
si lhes fazer moléstia, que o Governador compareça aos ditos religiosos (íôiha 
do tempo em que havia junta de MPvões) e assinarem aos que descerem do 
Sertão, lugares convenientes para êles lavrarem e cultivarem, e não po­
derão ser mudados dos ditos lugares contra suas vontades, e nem serão 
obrigados a pagar fôro ou tributo algum das ditas terras, ainda que este­
jam dadas em sesmaria às pessòas particulares, porque nas concessões des­
tas se reservam sempre os prejuízos de terceiros, muito mais dos índios, 
senhores déles” . Em observância desta determinação examinei, procedendo 
de acordo ao Revmo. Bispo e limo. e Exmo. Governador Capm. General, 
as terras mais visinhas da antiga Aldeia do Apodí, para aplicar as que fos­
sem convenientes para a cultura dos índios da dita aldeia e seus agrega­
dos, e porque as únicas capazes para dito efeito e erigir vila são as da Ser­
ra de Sta. Anna ou do Regente, determinei marcar o dia 12 de junho pró­
ximo vindouro, para reunirem-se nesta matriz todos os índios desta velha 
Aldeia e seus agregados, com o fim de seguirem no mesmo dia para a re­
ferida Serra, onde pretendo erigir vila, logo que cheguem as instruções 
necessárias do govêrno, para êste fim. E para que se não possa alegar 
ignorância contra a sobredita determinação e meu procedimento, mandei 
fixar êste edital, que assinado por mim se fixará no lugar Publico, para 
que venha a noticia a todos. Matriz das várzeas do Apodí, treze de maio 
de mil setecentos e sessenta e um. (aj Miguel Carlos Caldeira de Pina 
Castelo Branco. Escreví e assinei. Francisco Xavier Gaio, escrivão nomea- 
ao para os novos Estabelecimentos dos índios destes Sertões” .

Certifico que o Edital de cujo é a presente cópia, fixei na porta dá 
Matriz de São Joãò Batista, por ser o lugar mais Público, e para a referida 
verdade do que consta se passou a presente. Matriz das várzeaes do Apodí, 
treze de maio de mil e setecentos e sessenta e um. Francisco Xavier Gaio.

PARTIDA DOS ÍNDIOS DO APODÍ — Na manhã do dia 12 de junho de 
1761, reuniram-se eêrea de 70 e tantas famílias de índios na frente da Ma­
triz de São João Batista do Apodí, aguardando a hora da partida. Depois 
de celebrada a Missa, pelo cura do Apodí, Pc. João da Cunha Paiva, leu o 
Juiz Caldeira em altas e inteligíveis vozes, os Alvarás de 6 de junho de 1775 
e do Io de abril de 1630. Às 3 horas da tarde, o som da caixa e o repicar 
dos sinos anunciavam a hora da partida. Os índios, escoltados pela torça 
pública, sob as ordens do Tente. Cel. José Gonçalves da Silva, seguiram 
para a Serra de Sta. Anna. Acompanhavam o Juiz Caldeira, o escrivão Gaio, 
Antônio Alvino do Amaral, Curioso de Geometria e do instrumento da 
Bússola e Sebastião Gonçalves da Silva, ajudante da corda, com que se de­
marcavam terras do Sertão. No dia 13 do dito mês chegavam as margens 
do Rio Apodí. lugar onde deviam reunir-se-lhes os índios aue habitavam 
nas margens do mesmo rio. Em comemoração a esta data e ao Santo do
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mesmo dia, ficou se chamando Sto. Antônio, que ainda conserva. No dia 
23, pernoitaram nãs margens duma lagoa, onde Caldeira mandou fazer uma 
grande fogueira e rezar um têrço em louvor do Glorioso São João Batista; 
em comemoração a esta. data se ficou chamando Lagoa de São João, que 
ainda conserva. No dia 24, subiram a Serra de Sta. Ana e ao chegarem ao 
cimo da serra, o Juiz Caldeira, olhando por uma aba da mesma serra e 
vendo o panorama agradável de verdura do Sertão, disse as seguintes pa­
lavras: “E uma porta alegre” . Dêsde êste dia se ficou chamando a Serra 
de Portalegre, que ainda conserva.

Em novemnro recebeu o juiz Caldeira o Aviso' do Secretário do Estado 
da Marinha è Dominio Ultramarino, expediao a 17 de julho do dito ano, 
com as instruções necessárias para a ereção da dita vila.

CREAÇÀO DA V!LA DE PORTALEGRE — No dia 8 de dezembro de 
1761, ioi erigida vila a Serra de Sta. Ana, com o nome de Vila de Portale­
gre. Em comemoração às grandes festas celebradas por ocasião da chegada 
dos índios do Apodí, no dia 24 de junho, e ereção aa vila no dia 8 de de­
zembro, tomaram como padroeiros São João Batista e Nossa Senhora da 
Conceição.

Vilacios os índios do Apodí, tratou a Câmara Municipal daquela Vila de 
aforar os melhores terrenos para os habitantes do lugar, reservando só­
mente a êsíe e à preferência dos cargos públicos dos portalegrenses, 
deu lugar à rivalidade dos índios do Apodí com os moradores db iugar. 
ltebentando a revolução de 1817, os índios perseguidos com recruta­
mento, internaram-se pelos Carirís, voltando sómente depois de termi­
nada a guerra. Em 18^õ, voltaram dos cárceres da Baía, o Cel. de Milícias 
José Francisco Vieira de Barros e seus companheiros de infortúnio. Aquè- 
le, chegando a Portalegre, encontrou a serra anarquizada e a cadeia cheia 
de presos, informado de que a causa da anarquia que ali reinava, era ter 
a Câmara Municipal aforado os terrenos dos indios, na ausência déles e 
queimado suas palhoças, mandou soltar todos os prêsos e aforar Lerrenos 
aos mais exaltados. Julgava Vieira de Barros, que, com isto, serenava a ira 
aaquêies selvagens, e que voltaria a paz que todos almejavam.

Uma manhã, os índios reuniram-se e atacaram a vna de Portalegre, 
travanuo luta com os moradores ita vila, da qual resultou a morte do dele­
gado de Polícia, Capm. Bento Inácio de Bessa e o suicídio do cel. Vieira 
de Barros. Restaoelecida a ordem foram os índios presos e algemados, segun­
do escoltados para a cadeia da cidade de Natal. Ao chegarem ao pé da serra 
entre o sítio “ Viçosa e a vila de Portalegre, levantaram uma grande cruz, e 
depois de rezarem um têrço foram os prêsos passados pelas armas. Foram 
autores de tão horrível carnificina, entre outros, Antônio Bezerra, Florên- 
cio de Albuquerque, Antônio Caboba e Joaquim Cavalcanti. Quem viajar 
entre o sítio “Viçosa” e Portalegre, verá próxima à entrada a cruz e as 
sepulturas daqueles que foram os primeiros povoadores dêste Sertão. Os 
criminosos nada sofreram, e o resto dos índios, inelusivel as famílias das 
víámas, retiraram-se para os centros dos Carirís, e não voltaram mais” .

PORTALEGRE E A REVOLUÇÃO DE 1817 — “O Cel. de Milícias José 
Francisco Vieira de Barros ,ao ter conhecimento do movimento revolucio­
nário na cidade do Natal e desejando cue êie se estendesse a todo o centro 
üo Sertão, convocou uma reunião poiítica na vila de Portalegre, em casa de 
residência do Pe. João Barbosa Cordeiro, vigário da Freguesia, onde la­
vraram uma ata de adesão ao governo de André de d’Albuquerque Mara­
nhão. Foram êstes os que tornaram parte na reunião e assinaram a ata: — 
Pe. João Barbosa Cordeiro, Capm. Leandro Francisco Cavalcanti d’Albu- 
querque, Capm. Leandro Francisco Bessa, Cel. José Francisco Vieira de
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Barros, de Portalegre; Capm. Antônio Ferreira Cavalcanti, do Martins; 
Felipe Bandeira e Felipe Bandeira Filho, do Patú; Pe. Faustino Gomes 
dOliveira, Capm. José Ferreira da Mota e Capm. Manuel da Silveira, do 
Apodí; Cel. João Francisco Fernandes Pimenta, José Alexandre Pimenta, 
Manuel Fernandes Pimenta, Capm. José de Sá Cavalcanti e Capm. Manuel 
Alves Maia, do Catolé do Rocha.

O seminarista José Ferreira da Mota, que se,achava no Seminário de 
Olinda, reunido a uma píeiade de seminaristas, aderiu ao movimento repu­
blica de Pernambuco, e escreveu a seu pai Capm. José Ferreira da Mo.a, 
para mandar uma pessoa de comiança a Pernamoueo, para levar instruções 
e tramas da revolução. Na reunião política cie Portalegre, roí escoiiuao o 
Sargento-mór Manuel Fernandes, para ir a Pernambuco, entrevistar-se com 
os principais chefes revolucionários dali. Manuel Fernandes, ingmdo-se 
boiadeiro seguiu até Itabaiana, daí até Pernambuco, onde, depois de confe­
renciar com os cheies republicanos, voltou sem nada soirer.

Proclamada a RepÚDiica no dia 25 de março, em Natal, foi escolhido 
para fazer parte do governo provisório de André de Albuquerque Mara­
nhão, o Coronel de Milícias José Francisco Vieira de Barros.

Esta noticia foi recebida em Portalegre com vivas à República, haven­
do passeatas e grande regosij o no povo.

O Pe. Cordeiro, vigário da Freguesia, depois de celebrar a missa 
conventual, subiu ao púlpito e fez uma bela alocução, felicitando os seus 
paroquianos por vêr a sua pátria livre. O mesmo fez o Pe. Faustino Gomes, 
no Apodí.

Hasteado o pavilhão Republicano em Portalegre e Catolé do Rocha foram 
logo depostas as autoridades policiais destas duas vilas e nomeadas outras.

Com a derrota dos revoltosos do Rio do Peixe, o Cel. Vieira de Barros 
percorreu o centro do Sertão do Rio Grande do Norte, ajuntando gente 
para bater as forças inimigas.

Por toda a parte choviam adesões e a vila de Portalegre ficou um 
arsenal de guerra. Prêsos os chefes republicanos em Natal, e abafada a 
revolta, foram prêsos em Pernambuco o seminarista José Ferreira da Mota 
e Cel. Fernandes, sendo êste solto por provar a sua inocência. Enquanto 
isto se dava pelo Natal, a revolução no centro do Sertão, dia a dia tomava 
proporções medonhas.

Os Ceis. Vieira de Barros e João Francisco trabalharam com atividade 
recrutando gente para ajudar a bater as forças do governo no Rio do Peixe.

Chegando a Portalegre a noticia da derrota dos chefes republicanos c:n 
Natal, e ao desembarque das forças do governo em Mossoró e Macau, oi 
grande a desanimação nos republicanos, e ainda mais quando souberam da 
chegada das forças do governo ao rio do Peixe e em Pau dos Ferros.

Vieira de Barros conferenciou com todos os chefes republicanos, fican­
do assentado que todos deveriam reunir-se na povoação da Conceição üo 
Arruda do Catolé do Rocha, afim de reunirem-se com as forças do Cei. 
João Francisco.

Prêsos os revoltosos de Portalegre, Martins e Patú, foram dadas bus­
cas em seus papéis, onde encontraram vários documentos que foram logo 
lacrados e remetidos ao governo, não aparecendo a ata de 13 de janeiro. 
Pisada a pés e queimada a bandeira republicana em Portalegre, as forças 
do governo seguiram para o Catolé do Rocha, assassinando na fazenda 
“ Curralinho” dêste munícipio ,o moço José Alves Maia, que tinha ido des- 
pedir-se de seus pais, escapando de ser vítima o seu companheiro João 
Alves Seixas, pela velocidade de seu cavalo” .
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À Secretaria Geral do Estado, em seu “Boletim de Informações e Pro­
paganda” sôbre o RIO GRANDE DO NORTE, publicou a seguinte nota a 
respeito da Revolução de 1817 (edição de 1937).

“ O século XIX encontrou-nos como uma capitania pequenina e pobre. 
A revolução de 1817 encontrou éco, instalando-se em Natal um govêrno 
republicano que durou de março a abril, e outro em Portalegre, ambos dis­
solvidos ante a marcha dos acontecimentos. Inúmeros foram os norte-rio- 
grandenses mandados para as prisões da Baía, tendo o chefe André de Al­
buquerque Maranhão sido assassinado na manhã da contra-revolução” .

Agora vejamos o que nos diz também, a propósito, o grande historiador 
brasileiro Rocha Pombo, em sua célebre “História do Estado do Rio 
Grande do Norte’’:

“ . . .  no círculo de influência de André de Albuquerque, e com êste 
intimamente entendidos, estavam muitos dos homens mais considerados de 
Natal e cie vilas do interior, principalmente da vila de Portalegre. Um dos 
pontos, que no interior se tornaram centros de agitação mais notáveis, foi 
a região do Apodí, sobretudo uma paragem magnífica, onde, ao alto de ser­
ras destacadas de vastas planuras, ficavam algumas povoações já bem regu­
lares, sendo as mais importantes a vila do Regente (”), as freguesias da 
Serra do Martins, do Pau dos Ferros, do Patú e outras. Constituiu-se alí, 
principalmente naquela vila e na Serra do Martins, um núcleo poderoso de 
exaltados, que pouco a pouco foram espalhando a semente das novos idéias 
por toda a ribeira, e logo pelo vale do Jaguaribe e grande parte do interior 
do Ceará e do Piauí” . (Págs. 238 e 239).

‘ Na vila do Regente (Portalegre) dêste muito que se eentralizára a pro­
paganda; e agora, assim que se soube das ocorrências da capital, agitaram- 
se os chefes, tanto da vila, como da Serra do Martins, de Pau dos Ferros, 
de Catolé do Rocha (Paraíba), do Patú, de toda aquela redondeza. Con­
vocou logo o coronel de milícias José Francisco Vieira de Barros uma reu- 
não de todos os chefes das visinhanças. Celebrou-se a assembléia na casa 
do vigário, padre João Barbosa Cordeiro, e a ela compareceram repre­
sentantes de todas as localidades daquêle sertão. Deliberou-se, no meio de 
geral exaltação, aderir formalmente à Junta Provisória de Natàl, dando-se 
logo a esta, bem como ao governo de Recife, e por emissários especiais, 
conta de tudo; e da sessão lavrou-se ata que foi por todos os presentes as­
sinada. Houve nêsse dia (10 de Maio) grandes festas na vila” , (pág. 250).

“ No dia 26 de abril reuniu-se a Câmara; e depois de um solene protes­
to de fidelidade, “ratificando (como diziam os juízes do povo) dali por dian­
te a nossa fiel vassalagem ao nosso amabilíssimo soberano” , pelo qual “ da­
remos a vida sem a menor saudade dela. . ."  _  resolveu se organizar go­
verno interino, na forma da lei que regulava casos tais, isto é, constituindo 
uma Junta composta do vereador mais velho tenente Antônio Freire de 
Amorim, do comandante da tropa capitão Antônio Germano Cavalcanti de 
Albuquerque_e do provedor da Fazenda Real tenente-coronel Manuel Iná­
cio Pereira uõ Lago. Esta Junta nada teve que fazer ali de excepcional, 
pois a cidade entrou em plena normalidade, como si nada tivesse havido. 
— O mesmo não se deu, porém, nalguns pontos do interior. Assim que en- 
trára em exercício esta Junta Interina, expedira próprios para os diversos 
lugares dando noticia do cus se fizera, para que em toda parte se has­
teasse a bandeira real. Mas os positivos que se dirigiam para a região do 
Apodí foram coincidir em caminho com uma força paraibana que levava o 
mesmo rumo. Era essa força comandada por um Miguel César, emissário 
dos rebeldes de Pernambuco, ao qual se juntára, como representante do
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governo paraibano, o terrível agitador David Leopoldo Targini Prendendo 
os corre!os, soube dêstes Targini, enelas cartas, o oue se dera em Natal- e

C° m ° desastre’ acelcrou a marcha, e foi entrar na vila ’do 
Regente (Portalegre) com aquele aparato de forças. Encontrando apoio nos 
chefes mais entusiastas, que eram o vigário João Barbosa e o sargento-mór 
Vieira de Barros, pos Targini em agitação todos aquêles contornos e con-
*®fu,lu Rlndr  ÍOríllaí  aÍ.T Uma Junta Provisória, que substituisse na’ capita­nia do Rio Grande do Norte a que fôra dissolvida em Natal. (1)

Puseram-se em grande atividade aquêles exaltados, mantendo em ar­
mas alguns grupos em toda a ribeira do Apodí, e planeando logo inva

f*POr t h> enQ-uant0 Peio distrito de Ieó avançariam com o mesmo in­tuito outras forças que se esperam da Paraíba. (2)
T a Ü » ™  “ uití  J ouco aquêle novo alent0- Suspeita-se mesmo que Targini tivesse guardado reserva quanto ao fracasso da revolução em Ni-
t a ’desvaheruff"1 s% exPlicaria acfuela veleidade que em uma semana esta- 
’̂a tue^vanecida. — Logo que se teve por ali noticia do aue acabava de

de 6 j eg£ lda na Paraiba, e principalmente do bloqueioRecife pela esquadra de Rodrigo Lôbo, desiludiram-se, e de uma vez »s-
“  Junt™’’a0-Ue 68 P°breS h° mens’ 6 “eomo 0 relâmpago desapareceu” a

Dentre os réus classificados pela alçada, no Rio Grande do Norte se­
gundo uma nota do Juiz Osório, convém citar: David Leopoido Targini (réu 
^ p“ nlr,c?m Penas imediatas) — cárcere perpétuo ou galés perpétua; Feli­
pe Bandeira de Moura, Manuel Joaquim Palácios, José Joaquim Vieira de 
Barros, Leandro Francisco Bessa, Padre João Bartosa Cordeir”  (para êste 
pedia-se degredo de cinco anos para Ângela), réus a perdoar”

Ainda sobre o assunto em evidência passarei a transcrever um inte­
ressante achado trazido à luz da publicidade pela Revista do instituto tíis-
â o X a d o f f h  ^  d°HRÍ0 CÍrande d0 Norte> e referente aos fa te  que es- 

politi^^socia^d^e^ortalegre68 ^  ÜVeram S6U P3Pel de relêv° na vida
FrancNcoDr íJ ^ fr T r<H CF,?I0S0 é a carta escrita Pelo capm. Leandro 
que damoŝ  a S r :  Altuquerque ao capm- José ^rreira da Mota, e

Am°. Mota:
rei mni'tena^níeT  rem eüdosPara a Baía os nossos infelizes amigos. Cho­
ca Não era O me?, Pf  r ' Quem. havia de pensar em semelhante desgra- ça. j\ao era o meu desejo reconhecer este govêrno, mas o duo hivia a»
azer. Empregado público vivendo dêste cargo sem parente próximo a 

meus caros íilhinhos. Convido o povo para também reconh=>c°r o

MOSP’ FR AdSr£0ÍS chcfes revolucionários de 1817:
gar causas na ^  £  p  X ™  DE BARR03. natural da Baía, veio advo- yuZ F311?3 na vila de Portalegre, consorciando-se ali com D. Antônia Fia- 
. - Pertencente a uma das mais ilustres famílias daquela vila. Tomou par-

?tlva na revolução de 1817, sendo escolhido para fazer parte do Govêr- 
no cie Andre d Albuquerque Maranhão. Foi prêso pelas forças do govênio 

* para.a Baia (s.ua tei'ra natal), onde esteve até as anistias gerais 
das Co.tes de Lisboa. Suicidou-se na vila de Portalegre, no ano de

‘ DAVID TARGINI (4) — (David Leopoldo Targini) — Patriota da re-



Volução de 1817, tendo papel saliente nos acontecimentos da vila de Por­
talegre. Diz-se que era natural da freguesia de Apodí. Chegará a Porta­
legre como enviado de seus correligionários da Paraíoa e, conseguindo a 
adesão do padre João Barbosa Cordeiro, vigário da paróquia, publicou ins­
truções de que era portador, organizando-se então um governo provisório, 
composto C j dito vigário Cordeiro, tenente-coronel Leandro Bessa, sar- 
gento-mór Vieira de Barros, capitão Manuel Joaquim Palácios e tenente 
Felipe Bandeira de Moura, os quatro últimos da ordenança montada da 
vila. Esse governo, instalado a 10 de maio, tíissolveu-se nove dias depois 
com a prisão de alguns dos seus membros e a fuga do padre Cordeiro. 
David Targini, que também se escapára, foi prêso, dias depois, na Capitania 
da Paraíba e remetido para a fortaleza do Barbalho, na Baía, em cujos cár­
cere faleceu, no ano de 1820” . (5)

PORTALEGRE

(Colaboração valiosa e digna de especial registro são as 
Notas históricas, que nos foram gentilmente fornecidas pelo 
sr. dr. João Vicente da Costa, digníssimo Juiz de Direito da 
Comarca de Ceará Mirim, (1) e que transcrevemos na integra, 
com grata satisfação. Teremos, assim, o agradável ensejo de 
admirar, em síntese eloquente e bem fundamentada, um tra­
balho precioso sobre a história do nosso 'passado glorioso).

I — Devastamento do Território

1 — Os rios e as serras, pelas suas facilidades naturais, orientam os 
povoadores dos nossos sertões. Portuguêses, pernambucanos, etc., que 
fizeram o desbravamento do interior, no período de 1660 a 1680, de mais 
viva penetração após a guerra holandêsa, na Capitania do Rio Grande do 
Norte, alcançavam naquela época a — Ribeira do Apodí. Esta é a deno­
minação geral dada ,a qualquer ponto do Território oeste norte-rio gran- 
dense, a princípio, embora o rio se designe Panêma (Upanêma vem a ser 
depois o seu afluente Patú — Campo Grande) na data de terra concedida, 
em 1680, a Manuel Nogueira Ferreira e outros. Por isso, a Serra de Port’ 
Alegre tem o nome inicial de Serra do Podí (de origem indígena), ou, me­
lhor, Apodí, grafia usada pelo Juiz Reimão, na sentença de 1706, que con­
firmou a mesma data. Situaram-se, naquêles anos, os diversos colonos,
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(1) Formaram essa Junta, que foi organizada no dia 10 de maio; o vigá­
rio João Barbosa Cordeiro, o tenente-coronel Leandro Francisco de Bessa, 
o sargento-mór José Francisco Vieira de Barros, o capitão Manuel Joa­
quim Palácios , e o tenente Felipe Bandeira de Moura.

(2) A força paraibana às ordens de Targini ia com instruções para 
reunir-se no Ceará a 800 homens de Pombal e de Souza, dirigidos pelo vi­
gário José Ferreira Nobre, padre Luiz José Correia de Sá e seu filho o 
sargento-mór Francisco Antônio, e o capitão-mór Patrício José de Almeida. 
(V. Barão de Studart — O movimento de 17 no Ceará, 15).

(3) Joaquim Luiz Cavalcanti, filho do autor desta carta, que reside em 
Portalegre (já falecido) diz que estas lêtras são as iniciais de André de 
Albuquerque. N. do A.

(4) O cognome Condurú, macambira, chique-chique e jucá, que usaram 
os revoltosos eram senhas da revolução. N. do A.

(5) Dr. Antônio Soares — “Dicionário Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Norte” .

(1) Atual desembargador do Egrégio Tribunal de Justiça, do Estado.
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mais de vinte requerentes, por lugares raais ou menos próximos da lagôa 
de Itaú (Apodí) e da Serra de Apodí (PorfAlegre).

O genial brasileiro, Doutor Rui Barbosa teve de escrever, em notável 
trabalho forense: “Na antiga paróquia de Pau dos Ferros, conhecida tam­
bém por Apodí, antes de creada a freguesia das Várzeas do Apodí, se in­
cluía a povoação de PorfAlegre” . E observou ainda que toda a ribeira 
riograndense do Apodí estava sob a jurisdição administrativa da Vila do 
Regente (PorfAlegre), nos pródomos de sua organização.

2 -— Remontando, porém, ao devassamento da Serra de PorfAlegre, 
ou do Apodí, na sua designação primitiva, vê-se, em 1684, Manuel No­
gueira com outros sesmeiros subir até ali, onde fincou dormentes para 
estabelecer a sua posse. Serra dos Dormentes é, assim, conhecida desde 
então, mais tarde Serra de SanFAna ou de D . Margarida de Freitas, e, por 
fim, denominada de PorfAlegre. Daquele ato não resulta, entretanto, 
nenhuma exploração cu construção outra no local. Conquanto as suas re­
lações com os Tapuias nas visinhanças da lagôa de Apodí, são os Noguei­
ras forçados a lutas sangrentas, durante cêrca de um decênio da subleva­
ção daqueles selvagens, em assaltos e perturbações como os das demais 
Capitanias do Nordeste, nas zonas interiores.

3 — Só em 1730, D. Margarida de Freitas, filha de Manuel Nogueira, 
e que casou com Carlos Vidal Borromeu, português, irmão do sargento- 
mór Clemente Gomes de Amorim, nomeado (1741) Regente da Ribeira do 
Apodí, começou a firmar os seus domínios na Serra. Clemente e Carlos 
requerem a concessão de duas datas, a Ia (1741) na planície da Serra dos 
Dormentes com dois olhos d’água, na distância de meia légua de um ao 
outro, e a 2a (1749), em sobras daquela, dividida com a Serra do Martins, de 
concessão anterior — 1742.

Na posse das duas datas, como sucessor da parte da do Regente, 
Carlos Vidal desenvolve por 1750, ano de inverno, as habitações, fundando 
a povoação na Serra, de onde já afastara em 1740 os índios Monxorós e 
Pêgas, procedentes do Upanêma. Colonizadores português e brasilei­
ros encontram-se com alguns escravos e produções do Úpanêma. Coloni­
zadores portuguêses e brasileiros encontra-se com alguns escravos e pro­
duções das diversas espécies de gado, que foram trazidos de Portugal para 
o Brasil, em plena atividade.

4 — Determinado pela Metrópole Portuguesa o estabelecimento dos 
índios da Capitania em pontos convenientes c sob administração civil, 
designa o Governador de Pernambuco para essa comissão o Juiz de Fora 
—Dr. Miguel Carlos Caldeira de Pina Castelo Branco. Após ter assistido 
a missa solene, em 12 de junho de 1761, na Igreja da Povoação de Apodí, 
à margem da lagôa de Taú, convoca o Juiz de Fora os habitantes e dá-lhes 
ciência das ordens oficiais. Os índios da aldeia do Apodí vão ser vilados 
na Serra do Regente. Organiza-se festivo acompanhamento de quase oi­
tenta famílias. E a 24 do aludido mês, encantado com os horizontes que 
divisa do alto da Serra, declara o Juiz de Fora a povoação serrana uma — 
Portalegre, nome de uma cidade portuguêsa. Ei-lo de novo aí, conforme as 
instruções do edital de outubro do mesmo ano, para o objetivo de erigir 
a povoação à categoria de Vila e Freguezia, em 9 de dezembro de 1761. 
Procedida a demarcação da Vila , delimita o terreno de praças e ruas com 
toda Igreja no centro, assinando para o têrmo toda a freguezia antiga de 
Pau dos Ferros e então do Apodí, bem como o seu patrimônio e mais dis­
positivos. Instalado o Município com os seus vereadores, segue-se o inicio, 
a 6 de janeiro de 1762, da construção da Igreja, levantada nêsse ano pelo 
seu 1° vigário, Pe. Lòurenço Xavier, a qual em reconstruções, a mais im­
portante, em 1885, pelo Frei Venâncio, até os últimos serviços no templo, 
de ampla nave, por iniciativa do exmo. sr. bispo D. Jaime.

5 — Os moradores do Município aforam os terrenos de chã mais



BOLETIM BIBLIOGRÁFICO -  15

apropriados à lavoura, enquanto que os indios vilados são removidos para 
os lugares declivosos da Serra. Suscita-se, em consequência, animosidade, 
sendo evidente o mau tratamento para com os índios. Quando em 1817 se 
desencadeia, por todo o Nordeste, o movimento republicano, de que a Vila 
de Portalegre com a povoação de Martins se afirma um centro de eferve- 
cânciu patriótica, promovem agentes do poder estultos perseguições aos 
selvícolas com prisões e recrutamentos. O aldeiamento é abandonado, re- 
fugiando-se êles nos sertões cearenses. Mas, cessadas as agitações, regres­
sam e só encontram destruição — os ranchos tinham sido queimados. Daí 
o assalto, em 1824, a Vila, no qual perdem a vida numerosas pessoas, ata­
cantes e defensores, entre os quais o delegado de polícia — Bento Inácio 
de Bessa. O Presidente da Província, que na sua passagem pelo Recife, se- 
informara do Gov. militar sobre a situação de desordens na Capital e mui­
tos municípios, como nas Províncias confinantes, não só devido a nova revo­
lução pernambucana, mas sobretudo pelos desastres das próprias adminis­
trações, logo chega ao Rio G. do Norte, oficia, dias depois ta 30 de março de 
1825) ao citado Governador, quanto às providências contra os excessos. E 
adianta que, tendo sido presos “por queixas dos liberais” 13 homens (Ta­
puios), e conduzidos algemados para a cadeia da Capital, foram em cami­
nho, ao pé da Serra de Portalegre, assassinados pelos ditos criminosos. Os in 
dios sobreviventes fazem retiradas com suas famílias para os Carirís, de 
onde não mais voltam. Dentro em breve, é enviado um destacamento de 
linh3 com 30 praças e um oficial a Portalegre. O ambiente tranquiliza-se.

6 — Normalizada a vida, o trabalho rural prospera, tendo a impulsio- 
ná-lo o braço negro, “nações” ou tribos africanas, que, acompanhando os 
primeiros colonizadores portuguêses, contribui de perto para o desdobra­
mento do Município. A condição do negro não é tão estreita, humilhante 
ou opressiva quanto noutras zonas agrícolas. Ele dilue-se nos diferentes 
tipos de me .tiçagem. Muitos senhores de escravos concedem-lhe alforria, 
não sendo raros em testamentos, escrituras, etc., os atos dessa espécie a 
favor daquêles que se caracterizam por melhores sentimentos e dedicação.

7 — Assim se origina e forma o Município de Portalegre. E’ na ribeira 
a Ia vila, como Apodí a Ia Povoação, Martins a Ia Comarca, Pau dos Ferros 
a Ia Freguezia, a se multiplicarem em todas as suas direções e realizações, 
entre estas a mais ilustre — o Bispado de Mossoró.

8 — Data do estabelecimento de Carlos Vidal, português, casado com 
D. Margarida de Freitas, a gênese da colonização (1730), indicando-se pela 
tradição a visita, quase cincoenta anos antes, de Manuel Nogueira, natural 
da cidade de N. S. das Neves, de Paraíba, e povoador de Apodí.

O português concretiza o elemento -de penetração decisiva e consti- 
tue por toda parte familia, desenvolvendo a sociedade. Dêle é a obra de 
abastecimento d,água para todos os mistéres da cidade — a bica, em que 
assenta a fonte pública, para melhoramento da qual a lei provincial de 
1836 destinava a verba de 2003000. Há que sobrelevar-lhe, porém, a ação 
fundamental de inteligência, as demonstrações eficientes, a serviço de 
cargos ou comissões, a sua atividade construtiva nas letras, nas artes, no 
comércio, ou nos sítios de agricultura e criação. Os patriotas de 1817 
aquêle grupo de independentes as que inscreveram brilhante feito da his­
tória potiguar, numa idealização elevada, com o govêmo republicano de 
Portalegre e Martins — Pe. Gonçalo Borges de Andrade, Pe. João Bar­
bosa Cordeiro, Caps. Leandro Bessa, Agostinho Pinto de Queiroz, Felipe 
Bandeira e tantos outros, trazendo da Baía, depois, onde alguns estiveram 
recolhidos, um espírito crescente de civilização, não defrontam, em meio a 
êsse movimento, nenhuma reação do peninsular identificado ou enraizado 
na terra colonial. Todos compreendem a sua missão e ninguém se envolve 
em lutas estéreis de pseudos democratismos ou maquivalismos.
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PORTALEGRE E A INDEPENDÊNCIA DO BRASIL

Em seu capítulo XX — “No momento da Independência” __ “ A TTía
H°pnrOp 0,nRl° Grande do Norte” , de Rocha Pombo, faPz referência à atuacãt 

e relevo que a vila de Portalegre desempenhou em face dos acontecimen
d . P « »
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Defa r°arrtSaU8 P?b^ a " ao as P°ssam pagar, acompanhado o referido decreto pela Carta de Lei de Sua Magestade Constitucional de 9 do dito mês“



PORTALEGRE NA REVOLUÇÃO DE 1S24

Ainda o consagrado historiador brasileiro Rocha Pombo, assim des­
creve; _ „  .

“A câmara de Portalegre que preponderava no sertão do Apocti, cor- 
nsu-s- v.-. .mero de agitaçao, que nao deixou mais momento de sossêgo aos 
que em Natal se disputavam a preeminencia política na província. Parecia 
uma liga formal contra a Junta Provisória, e dominando toda aquela ex­
tensa e rica zona, e alargando a sua influência peia contígua do Sendo 
— todo o interior da província, portanto. Não tendo aicançado que se 
creasse, como. reclamára (í), um oatalhão de primeira linha, para guarne­
cer aquela região, resolveu a câmara de Portalegre, de acordo com as 
outraa que apoiavam, prover a própria defesa por meio de voluntários, com 
que pudessem contar em ouaequer eventualidade. E’ preciso mesmo atri­
buir a essa decidida alituue das câmaras üaquêles sertões algumas con­
tinências que ainda guardavam os facciosos da Junta Provisória e da câ­
mara de. Natal” .

E no Capítulo XXII — “Até à abdicação” — diz o referido escritor em 
sua História;

“Para a presidência do Rio Grande do Norte foi nomeado o dr. Ma­
nuel do Nascimento Castro e Siíya.

De caminho para Natal, ciente já das condições em que ia assumir a 
administração, entendeu-se Castro e Silva em Recife com o brigadeiro go­
vernador miiitar, pedindo-lhe dinheiro e soldados. Mas Lima e Silva não 
o poude satisfazer. — Ao chegar à capital riograndense, sentiu Castro e 
Silva toda a verdade das informações que tinha colhido. Assim que foi 
empossado (a 21 de março de 132.5), dirigiu-se outra vêz a Lima e Silva, 
expondo-lhe o estado de anarquia e penúria em que encontrára a provín­
cia, e reiterando-lhe com muitas instâncias o pedido de auxilio de di­
nheiro e em forças militares. (2) Desculpou-se ainda o brigadeiro, alegan­
do que Pernambuco ainda se via em piores condições por falta de recursos.. 
De modo que nem dinheiro, nem soldados .
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(1 ) — “A câmara de Portalegre requereu ao Governo Geral a creação 
de linha. O Govêrno mandou o reclamo à Constituinte. A comissão de 
Fôrça Pública foi de parecer que enquanto nao se regulasse definitiva­
mente a distribuição de tropas no império, não convinha crear corpos 
avulsos” .

(2) — “Em ofício de 30 de março ao brigadeiro Lima e Silva, dizia o 
presidente; “Pela cópia n° 1 verá V. Excia. o estajdo anárquico do infe­
rior desta província, a.chando-se com as autoridades, e o govêrno sem 
forças para coibir tais excessos. Além das setenta mortes que têm havido 
no termo de Portalegre, ocorreu ainda há. pouco o seguinte; sendo presos 
13 homens por queixas dos liberais, e conduzidos para esta capital, sairam- 
lhes a caminho os mesmos que tinham requerido a prisão, supõe-se maco- 
munados com a mesma escolta, e passaram a fio de espada todos os pre­
sos, que tinham sido do número dos fiéis súditos que defenderam os di­
reitos magestáticos e a integridade do império, pois tal é a sorte aqui dos 
imperiais — furtos, ferimentos, insultos e pancadas” . — Não se sabe se 
esta história está bem contada. Aqueles trêze homens eram Tapuios, que 
os imperiais haviam posto em campo contra os republicanos, e que natu-

iá haviamos recebido o decreto de 3 do mesmo mês, em que S. A. R. o' 
Principe Rebente e Defensor Perpétuo do Reino do Brasil declara a In­
dependência dêste Reino, mandando instalar nêle uma Assembléia cons­
tituinte e legislativa: motivos estes que nos induzem a levar êste negocio 
à real presença de S. A . R. para dsiiberar. .." , etc".
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De Portalegre (Vila do Eegenla) recebiam-se contínuas noticias 
dos grandes alaridos em que andavam todos os povoados dos distritos li- 
mitroíes com o Ceará e mais vizinhos do Piauí, que se dizia ‘"infestados de 
bandos de ladrões e facinorosos” . O que mais alarmava o presidente eram 
uns clamores de “gente má” , dando os liberais ou anarquistas 
“como de volta aos seus lares e amparados pelas próprias autonuaue., is­
cais. Ora, o que se dava não era mais do que isto: os que se haviam com­
prometido na revolução, e que andavam foragidos, entenderam agora que 
deviam aproveitar-se da anistia geral concedida aos revolucionários per­
nambucanos. Alguns dêles foram mesmo reintegrados nos emprêgos pú­
blicos que ocupavam antes da revolução. Na sua curteza de vistas e cega 
intolerância, julgou Castro e Silva que tanta pressa e sem-cerimônia não 
eram menos que irreverência com a majestade agravada; e pediu informa­
ções aos juizes, e à c~mara, que, entendia êle, estava assumindo cum­
plicidade principalmente com Leandro Francisco Cavaicanti, " o maior dos 
anarquistas daquela vila” , pois “havia até tomado armas contra o impe­
rador” . A câmara confirmou sem rebuço às denuncias, mas defendendo 
o empregado readmitido e outros antigos rebeldes. Não quiz Castro e Silva 
perder aquêle magnífico ensejo de novas demonstrações do seu idealismo: 
expediu para Portalegre um destacamento de linha sob as ordens de um 
“oficial hábil, prudente e são” , queria dizer “dos seus” . — Essa pequena 
força nada achou que fazer naquela vila; e teve o presidente, com as 
mesmas razões com que a expedira, de mandar que se recolhesse a 
Natal. .. Não quiz, no entanto, perder a oportunidade de pedir, ainda uma 
vez, ao governador das armas de Pernambuco que lhe enviasse logo dois 
destacamentos, um para Portalegre, e outro para a Vila da Princeza. Como 
de outras vezes, nãò obteve nem resposta” .

ralmente não se haveriam recomendado muito pelos seus bons instintos, 
açulados galhardamente pelos patronos. Parece que a prisão daqueles ho­
mens tinha mais por fim protegê-los que puní-los. Ao saber do massácre 
dos míseros, ordenou logo o presidente que se abrisse devassa contra os 
matadores. O juiz ordinário, porém, não teve cerimônias, nem usou de cir­
cunlóquios: respondeu-lhe que tinha medo de fazer isso, porque as mortes 
“ foram feitas por uma porção de homens furiosos” . —• De um oficio de 
Antonio Fernandes Pimenta ao presidente Castro e Silva se vê que os 
índios faziam correrias por todo o sertão, assaltando engenhos e viajantes, 
etc. A propósito das 70 mortes no distrito de Portalegre, dizia o juiz or­
dinário que nenhuma devassa tinha aberto “com medo de que cresça o 
número de bandidos, pois — completava — dentro de minha própria casa 
já mataram um” . E avisava que fazia a participação com aquela franque­
za para “V. Ex’ ficar na inteligência de que não sou desobediente às leis, 
e nem omisso em as cumprir, sinto temor da morte é a causa de não ter 
cumprido minhas obrigações” . (Ofício de 4 de março de 1825 do Ouvidor 
pela lei).

(3) — “A câmara — escreveu o presidente ao ministro da Justiça — sem 
provimento meu, por seu livre arbítrio, reintegrou no seu ofício o escri­
vão Leandro Francisco Cavalcanti, o maior dos anarquistas daquela vila, 
que até marchou com tropas; e finalmente o desmacnrado apoio que 
observo nas autoridades da dita vila com os facciosos, dando atestados e 
informando-me falsamente das suas condutas quanto sobejamenie estão 
aprovadas de revolucionárias à vista de escritos seus. . ” etc. (Ofício de 
17 de julho de 1825).
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PORTALEGRE RELIGIOSO

"Nota — Devemos esclarecer que a data da criação de 
cada paroquia, à qual obedece a ordem adotada, não iem naJa 
a ver com a data da fundação dos municipios.

Assim, por exemplo, o município de Portalegre ocupa, 
com o de Ceará Mirim (ambos criados em 6 de junho de 1755) 
o primeiro lugar por antiguidade de, no Estado, depois do-de 
Natal, fundado em 15S9.

Entretanto, a fundação da paroquia de Portalegre, que se 
deu em 1761, é posterior às de Assú e Pau dos Ferros, embo­
ra êstes municipios fossem criados, respectivamente, em 1788 
e 1856” . — Uteynaldo de la Paz — “A Diocese de Mossoró” , 
pág. 122).

"A data da fundação da Matriz, é desconhecida, mas sabe-se que o 
templo foi edificado no lugar que, para tal fim, fôra doado por D. Mar­
garida de Freitas. A íreguezia foi criada em 9 de dezembro de 1761” . (1) 

Eis os vigários que administraram esta freguezia, segundo o livro
mais velho existente na Matriz:

Pe. João Chrisóstomo Pôrto Brasil .....................................  1832-1843
Pe. Pedro Leite Pinto ..........................................................  1847-1854
Pe. João Francisco dos Santos Monteiro ............................ 1854-1864
Pe. Isidro Alvares da Silva ....... ...........................................  1864-1865
Pe. Raimundo José de Queiroz .............................................  1882-1883
Pe. Anunciato Lesvídio ..........................................................  1883-1884
Pe. José Paulino Duarte da Silva .........................   1884-1886
Pe. Antônio Dias da Cunha ........   1886-1887
Pe. Manuel Campos ..........................   1897-1898
Pe. Joaquim Cyrillo de Sá ....................................................  1898-1901
Pe. Abdon Milebeu Lima .....................................................  em 1901
Pe. Leôncio Fernandes da Costa (encarregado) ................. 1902-1904
Pe. Lúcio Gomes Gambarra ................................................    1904-1905
Pe. Tertuliano Fernandes (encarregado) ............................ em 1905
Pe. Misael de Carvalho ..........................................................  1905-1907
Pe. Lúcio Gomes Gambarra ...................................................  1907-1908
Pe. Tertuliano Fernandes ......................................................  1908-1912
Pe. Misael de Carvalho ................................................    1912-1914
Pe. Manuel Galvão .................................................................  em 1914
Pe. Esmerindo Gomes da Silva ............................................. 1914-1916
Pe. Benedito Bazílio Alves ....................................................  1916-1917
Pe. Manuel Galvão .................................................................  1917-1920
Pe. João Soares Bilar ............................................................ 1920-1921
Pe. Aarão Andrade .................................................................  1921-1923
Pe. Carlos Theisen ................................................................ 1923-1925
Pe. José Scholl .......................................................................  1925-1926
Pe. Francisco Scholz ...................................................................1926-1935
Pe. Carlos Theisen (vigaro encarregado) ............................ 1935-1938

(1) — A tradição oral é unânime em afirmar que a primeira igreja (ou 
por outra a igreja que existiu também outróra na cidade) ficava por de­
trás do edifício da Prefeitura Municipal, entre à rua Cel. Rodolfo Fernan­
des e rua Marechal Deodoro, dedicada a N. S. de Santana e S. João dos 
Caboclos, e mandada construir por D. Margarida de Freitas. Informam 
ainda, pessoas dignas de crédito, que ao se fazerem excavações naquelas 
proximidades, são retirados dali, esqueletos e ossadas humanas, restos dos 
que tiveram seu túmulo no interior do antigo templo demolido. . .
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Pe. Valentim Ginter ............. , .................................................  1939-1941
Pe. José Biensinger (adm. por pouco tempo), jan. de 1942
Pe. Carlos Theisen (vigário encarregado) desde --------1942

CAPELAS

“ Capela do, Taboleiro Grande, benzida em 1930. Padroeiro, S. Sebas­
tião — Capela da Tezoura, benzida em 1927. A padroeira é a Sagrada Fa­
mília—  Capela do Riacho da Cruz, benzida em 1918. Padroeiro, Sagrado 
Coração de Jesús — Capela de São José, benzida em 1937. Padroeiro, S. 
José — Capela da Viçosa, benzida em 26 de julho de 1938. Padroeira. N. 
S. do Perpetuo Socorro — Capela de “S. Francisco” — Fazenda São Fran­
cisco — Benzida em 1913.

“Todos os anos c.moram-se na Matriz as seguintes festas: da Pa­
droeira, de São João e do Coração de Jesús” .

VISITAS PASTORAIS:

Em 1921 S. Excia. D. Antônio dos Santos Cabral
Em 1925 S. Excia. D. José Pereira Alves
Em 1936 S. Excia. D. Jaime de Barros Câmara

SANTAS MISSÕES:

“De 29 denovembro até 4 de dezembro de 1938, pregaram as Santas 
Missões os Revdmos. P. P. Lazaristas: João Reyntges, Thiago Zuvarthoed 
e Roberto Pladet” .

ASSOCIAÇÕES RELIGIOSAS:

“Há um centro do Apostolado da Oração, na Matriz, e a Associação de 
Santa Terezinha, que tem 1 zelador e 15 zeladores, com muitos associados 
com séde na Paroquia e nas capelas da, mesma.

As sessões, do Apostolado e de Santa Terezinha, realizam-se no mesmo 
dia da missa dominical” . (A maior parte dos dados referentes ao movi­
mento religioso, foi retirada do livro — “A Diocese de Mossoró” , 1939, por 
Reynaldo de la Paz).

SEMINÁRIO FERIAL

Acha-se em construção na cidade de Portalegre um magestoso edifício 
que há de servir como seminário de férias e residência paroquial à Dio­
cese de Mossoró.

Iniciativa feliz de S. Excia. D. Jaime de Barros Câmara, então bispo 
diocesano e atual Arcebispo do Rio de Janeiro ,as obras em aprêço têem 
merecido o franco apôio e a colaboração moral e material dos bons porta- 
legrenses.

S. Excia., quando de sua última visita àquele meio, em 7 de dezembro 
de 1941, teve o ensejo de num gesto belíssimo e louvável, contribuir, pes­
soalmente, com a importância de 5:000$, em dinheiro, como auxílio a essa 
realização digna dos melhores encómios e que trará de certo incalculá­
veis benefícios ao aprazível lugar que êle tanto preza.
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RELAÇÃO DOS PREFEITOS QUE ADMINISTRARAM O MUNICÍPIO  
DE 1930 ATE' A PRESENTE DATA

VICENTE DO RÊGO FILHO, em 1930.
ANTONIO DE FREITAS NOBRE, assumiu o govêrno municipal, a 7 de 

outubro ds 1930. Administrou até 31 de dezembro de 1933. O município 
deve-lhe assinalados e importantíssimos melhoramentos, graças ao seu es­
pírito empreendedor,

MARCELINO NOBRE FILHO — Como secretario, esteve no exercício 
de Prefeito, na falta dêste, de Io de janeiro a 4 de fevereiro de 1934.

MANUEL DE FREITÁS NOBRE — Desta data até 30 de setembro do 
referido ano de 1934.

PEDRO ALCANTARA DE FREITAS, Io de outubro a 31 de dezembro 
de 1934.

ANTONIO DE FREITAS NOBRE, nomeado a Io de janeiro de 1935, go­
vernou até 31 de outubro do mencionado ano.

RAIMUNDO RODRIGUES TORRES, de Io de novembro de 1935 até 12 
de junho de 1937. Foi próspero, feliz e realizador o seu govêrno. Espíri­
to progressista, patriota entusiasta, amante da justiça e defensor das di­
reitos da sua gente, é êle merecedor da gratidão e da administração de 
Portalegre que muito lhe deve do seu atual desenvolvimento.

MANUEL DE FREITAS NOBRE, empossado pelo Meretríssimo Snr. 
Juiz de Direito da Comarca, no dia 13 de julho de 1937, cargo a que ascen­
deu por escrutínio eleitoral, sua proveitosa administração vai desde aquela 
data até os nossos dias. Durante o seu governo Portalegre tem passado por 
uma série de renovações e melhoramentos. Convém salientar os seguintes 
trabalhos: o rebaixamento das calçadas e o alinhamento das ruas da cidade, 
a construção do Matadouro Público, limpeza e conservação da fonte pú­
blica, conservação das estradas e a iluminação pública à eletricidade, em 
andamento. Construção da estrada de rodagem, mandada fazer pelo Go­
vêrno Estadual, nas ladeiras da serra e que dará acesso à cidade, até então 
desprovida de melhoramento de tamanho vulto. (Nota — Hoje, tornado 
realidade).

N O T A S  D I V E R S A S

Testemunhas oculares de alguns fatos históricos do passado, memórias- 
vivas e reveladoras de verdades em face dos principais movimentos que 
empolgaram a vida política e social do velho município sertanejo, temos 
também os nossos historiadores orais e sinceros, espécies de “homens- ar­
quivos” de que fala o escritor Câmara Cascudo.

Francisco Balaio, que conta mais de 87 anos de idade, descreve com 
precisão admirável os acontecimentos políticos desenrolados por ocasião 
das eleições ocorridas na Matriz de Portalegre, em que se degladiavam 
nas urnas os dois partidos “Nortista” e “Sulista” , e em que perderam a 
vida José Marcolino de Bessa e o prêto João Ricarte, que foram assassina­
dos a baioneta e a tiros de granadeira.

O snr. Augusto de Paiva Cavalcanti, filho do falecido Joaquim de 
Paiva Cavalcanti e irmão de Laurindo de Paiva Cavalcanti, um dos melho­
res administradores do Município naquele tempo, e residente no sítio “Fe­
chado” , confirma aquelas tragicas ocorrências, acrescentando que a então 
guarda da vila era comandada pelo Cap. João Ferro de Morais Navarro, 
sendo autores do referido assassínio, os soldados de nome Manuel Ferreira 
e Manuel Baracho.

O snr. Augusto de Paiva, a quem tive a honra de visitar no dia 20 
de setembro de 1941, na companhia de seu digno genro e meu amigo Au­
gusto Mafaldo de Oliveira, é de natureza sensibilíssima: Ao ser êle por
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mim interrogado sôbre o Portalegre do seu tempo, começou a dizer sen­
tir-se transportado a um passado longínquo e saudoso, naquele momento, 
e tão sensível era o seu temperamento que, à alutra da conversação, as pa­
lavras eram entrecortadas por extranha comoção. Hesitava um pouco. 
Agora... era a sua voz abafada e interior, que se manifestava, em íntimos 
colóquios com o coração. E alma e coração parece que se identificavam o 
se confudiam naquela hora de gratas recordações... depois... vi descerem 
dos ângulos de seus olhos tristonhos e anuviados pela velhice, duas péro­
las em forma líquida. Eram as lágrimas da saudade que rolavam vagaro­
sas e expressivas ao longo de suas faces enrugadas. Falou-nos do seu pri­
meiro professor Francisco Manuel dos Santos, verdadeira personificação 
do mestre-escola, a quem conhecera em 1864.

Contou-nos ainda o snr. Francisco Balaio, que “a antiga casa de armas, 
onde eram guardados os bacamartes, facões, granadeiras, etc., ficava no 
local onde é hoje a casa de residência do snr. José Joaquim de Souza, na 
cidade” . “O antigo cruzeiro que se vê em frente à Matriz, primitivamente 
fôra plantado no chão, no meio da mata ,no local que fica nas proximi­
dades da casa de residência do snr. Manuel de Freitas Nobre” . “ O pe­
lourinho ficava no lugar da atual casa de propriedade do snr. Francisco 
Epifânio Ribeiro, à rua Cel. Rodolfo Fernandes” . A primitiva igreja que 
tinha como padroeiro São João dos Caboclos, era situada no local que fica 
por detrás do edifício da Prefeitura Municipal” . “A antiga cadeia é a atual 
casa de detenção, no andar térreo da Prefeitura, que é uma sólida cons* 
irução cujas paredes são de pedras.” Adiantou-nos o mesmo snr. que
preso naquèle tempo ‘chiava” . . .  (sofria). “Os prêsos desciam por uma 
escada para o porão imundo e escuro, quando não eram atirados pela única 
porta que se levantava no pavimento superior do velho sobrado, escada 
abaixo, aos borbotões” .

CURIOSIDADES E INSCRIÇÕES LAPIDARES

No dia 20 de setembro de 1914, estive na “Baixa do Arroz” no “Fe­
chado” . Alí tive a oportunidade de conhecer um sinal curioso feito no 
chão, ao lado da casa de residência do snr. Adauto de Paiva. Era um la- 
drinho em pedra e com forma circular, tendo mais ou menos um metro de 
diâmetro. Não estava perfeito em virtude de alguém haver retirado dali 
algumas pedras. Deram-me noticia de que noutros pontos do município 
também existiam os referidos vestígios, como sejam na “Passagem Lim: 
pa” , nas proximidades do rio Apodí, etc. Os portalegrenses atriguem aos 
indígenas a confecção daquêle trabalho curioso, como que quisessem con­
vencionar com êle, lugares certos para suas reuniões, concentrações, con­
fabulações . . .

Na fazenda S. Pedro” , de propriedade do snr. Joaquim de Paiva Ca­
valcanti, pude observar a presença de algumas inscrições lapidares ou 
simplesmente traços inexpressivos feitos a ferro ou a pedra cortante, 
numa enorme lage que fica encravada dentro do referido sítio, cousa 
talvêz sem importância.

Informado de que nas “Torres” , lugar que dista uns 3 quilômetros da 
cidade, lado leste, havia “algo de misterioso” , para lá me dirigí afim de 
constatar as “ inscrições” porventura existentes num lagedo ((“A pedra do 
letreiro”). Para vê-lo de perto tive que penetrar numa gruta ou cavidade 
feita na rocha bruta, onde só se podia entrar deitado, por uma apertada 
passagem. Não obstante, e ávido por copiar ou decifrar o enigma do 
tesouro, ali penetrei. A abertura da gruta, pelo lado do nascente, alargava- 
se, deixando vér o panorama longínquo do sertãa imenso e o imenso abis-
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mo que alí mesmo começava. Confesso com franqueza que nào seria eu dos 
primeiros a entrar naquela morada de gatos e mocós, tamanho o risco que 
se me apresentava. Mas, depois que vi mergulhar três dos meus compa­
nheiros de averiguações na gruta histórica. (Gabriel de Souza, Antônio de 
Zé Pedro e Joca Macário), não vacilei por mais tempo. Fui o quarto dos 
visitantes da pequena caverna que, apesar de oferecer estreitas entrada, in­
teriormente era abobadada, facilitando, assim, o movimnto corporal dos 
improvisados trogloditas. Nada vi de extraordinário e digno de especial 
menção, porém o que tenho a revelar é que numa das paredes laterais da 
gruta, estavam visivelmente delineados uns traços ou sinais que tinham certa 
analogia com o nosso m e n.

Achei as “Tôres” um recanto pitoresco que poderá merecer mais 
tarde a visita de alguns turistas audaciosos ou de exploradores aven­
tureiros .
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